
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.734 - SP (2016/0021621-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A 
ADVOGADOS : PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETTO E OUTRO(S)

 LÚCIA PEREIRA DE SOUZA RESENDE 
 STELLA BERE DE FREITAS 

RECORRIDO : RETENTORES VEDABRAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS E OUTRO(S)

 LUIZ GUSTAVO DE LÉO 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. AFASTADA A PRESCRIÇÃO DA CORREÇÃO 
MONETÁRIA SOBRE O PRINCIPAL E JUROS REFLEXOS EM 
RELAÇÃO À 143ª AGE. ART. 132, § 3º, DO CÓDIGO CIVIL. 
1. No que se refere aos critérios de devolução do empréstimo compulsório sobre 
o consumo de energia elétrica instituído em favor da Eletrobrás,  o prazo 
prescricional é quinquenal contado a partir do momento em que ocorreu a lesão 
ao direito do contribuinte. 
2. Assim sendo, quanto à pretensão concernente à devolução das diferenças de 
correção monetária no período compreendido entre a data do recolhimento do 
tributo e o dia 1º de janeiro do ano seguinte e ao pagamento dos juros 
remuneratórios reflexos incidentes sobre as diferenças de correção monetária do 
valor principal do tributo, o prazo prescricional começa a fluir a partir da data de 
realização da AGE que homologou a conversão do crédito em ações, de acordo 
com o seguinte cronograma: 72ª AGE (realizada em 20 de abril de 1988) – 
conversão dos créditos constituídos nos exercícios de 1978 a 1985; 82ª AGE 
(realizada em 26 de abril de 1990) – conversão dos créditos constituídos nos 
exercícios de 1986 a 1987; 143ª AGE (realizada em 30 de junho de 2005) – 
conversão dos créditos constituídos nos exercícios de 1988 a 1993 (REsp 
1.028.592/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 
12/8/2009, DJe 27/11/2009)..
3. Em relação à 143ª AGE que foi homologada em 30/6/2005, é de se considerar 
que o termo final para pleitear as diferenças de correção monetária e juros 
remuneratórios ocorreu em 30/06/2010, eis que, nos termos do § 3º do art. 132 do 
Código Civil, "os prazos de meses e anos expiram no dia de igual número do de 
início, ou no imediato, se faltar exata correspondência". No caso dos autos, a 
presente ação ordinária foi ajuizada exatamente em 30/06/2010, no último dia 
para pleitear a repetição dos valores, não havendo, portanto, que se falar em 
ocorrência da prescrição (AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1516907/PB, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 27/10/2015, DJe 
5/11/2015).
4. In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento pacificado nesta 
Corte, em recurso repetitivo, o Recurso Especial não merece prosperar, nesse 
ponto, pela incidência da Súmula 83/STJ.
5. Recurso Especial não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de março de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.734 - SP (2016/0021621-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A 
ADVOGADOS : PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETTO E OUTRO(S)
   LÚCIA PEREIRA DE SOUZA RESENDE 
   STELLA BERE DE FREITAS 
RECORRIDO : RETENTORES VEDABRAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS E OUTRO(S)
   LUIZ GUSTAVO DE LÉO 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

AGRAVOS LEGAIS. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. ART. 543-C DO CPC. QUESTÃO 
DECIDIDA PELA SISTEMÁTICA DE JULGAMENTO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. VIOLAÇÃO DO ART. 97 DA CF. INOCORRÊNCIA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. Presentes os requisitos estabelecidos no art. 557 do CPC, ante 
a jurisprudência consolidada no âmbito do C. Superior Tribunal de Justiça, pela 
sistemática do art. 543-C do CPC, cumpre ao Relator desde logo julgar o feito 
com arrimo nos aludidos dispositivos processuais. 

2. O prazo prescricional (e respectivo termo a quo), a correção 
monetária (e respectivos índices), os juros (remuneratórios e moratórios) e demais 
critérios aplicáveis à restituição do empréstimo compulsório sobre energia elétrica 
foram objeto de deslinde em recursos especiais submetidos ao rito do artigo 
543-C, do CPC (RESP nº 1.003.955, RESP nº 1.028.592 e RESP nº 1.050.1999), 
cujos termos foram observados na r. decisão impugnada. 

3. Afastada a alegação de violação à cláusula de reserva de 
plenário no caso em comento, tendo em vista que a r. decisão agravada, seguindo 
a orientação provinda do STJ, ao decidir sobre a matéria apenas deu 
interpretação às normas infraconstitucionais, o que não configura reconhecimento 
de sua inconstitucionalidade. 

4. Agravos não providos. 

Não foram opostos Embargos de Declaração.

A recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa aos 

Documento: 1497241 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/05/2016 Página  3 de 4



 
 

 

arts. 1º do Decreto 20.910/1932; 3º da Lei 4.357/1964; 2º, parágrafo único, da Lei 

5.073/1966. Alega:

O posicionamento do Colendo Superior Tribunal de Justiça 
relativamente ao momento em que passa a incidir o prazo quinquenal previsto no 
artigo 1º do decreto n. 20.910/32, implicando o pronunciamento da prescrição 
total, deverá sobrepor-se ao proclamado, a respeito, pelo v. acórdão recorrido, 
que afastou a existência de prescrição.

Aliás, isso não bastasse, subsiste, inclusive, entendimento no 
sentido de que o termo final do quinquênio prescricional ainda que contado da 
data dessa própria 14 3a. AGE, de 30.06.2005, expirou em 29.06.2010, pelo que, 
sob qualquer ótica, consumou-se a prescrição

Contrarrazões às fls. 1.207-1.222, e-STJ.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.734 - SP (2016/0021621-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.2.2016.

Sobre a questão, assim consignou o Tribunal a quo:

Quanto ao mérito, as obrigações ao portador, representativas 
dos empréstimos compulsórios cobrados sobre o consumo de energia 
elétrica, foram inicialmente colocadas em circulação para serem resgatadas 
no prazo de 10 anos (art. 4º da Lei nº 4.156/62) e, no que tange às emitidas 
a partir de 1967, tal prazo foi dilatado para 20 anos (art. 2º da Lei nº 
5.073/66), valendo salientar que o Decreto-Lei nº 1.512/76 estabeleceu que, 
mediante deliberação da Assembléia Geral da Eletrobrás, os créditos 
relativos a tais obrigações poderiam, no vencimento ou antecipadamente, 
ser convertidos em ações preferenciais do capital da empresa. 

Vê-se, de início, que os negócios jurídicos subjacentes aos 
títulos em questão decorrem do empréstimo compulsório estipulado pela 
União em favor da Eletrobrás, impondo-se, destarte, a observância das 
normas de direito público. 

Tratando-se, portanto, de crédito oponível em face da União, 
no que se refere ao prazo prescricional para a sua cobrança, aplica-se a 
regra veiculada no Decreto nº 20.910/32, de sorte que, passados mais de 
cinco anos da data convencionada para o seu resgate (na hipótese, vinte 
anos), há que se ter por prescrito tal crédito. 

Há que se observar, outrossim, a existência de resgates 
antecipados, perfectibilizados com a conversão em ações determinadas por 
assembléias gerais realizadas pela Eletrobrás, a antecipar, nos termos de 
pacífica jurisprudência, o início da fluência do lapso prescricional. Assim: 

1) com a 72ª Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 
20/04/88, houve a conversão em ações dos créditos de empréstimo 
compulsório constituídos entre os exercícios de 1978 e 1985 (contribuições 
de 1977 a 1984); 

2) com a 82ª Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 
26/04/90, converteu-se em ações os créditos relativos aos exercícios de 1986 
e 1987 (contribuições de 1985 a 1986); 

3) com a realização da 143ª Assembleia Geral 
Extraordinária, realizada em 30/06/05, foram convertidos em ações os 
créditos constituídos entre 1988 e 1993 (contribuições de 1987 a 1992). 

Considerando-se que a presente ação foi proposta em 
30/06/2010, não se operou a prescrição quanto aos recolhimentos efetuados a 
partir de 1987, pois a antecipação do início da fluência do prazo prescricional, na 
hipótese, deu-se em 30/06/2005, com a realização da 143ª Assembleia Geral 
Extraordinária da Eletrobrás.
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A controvérsia sobre os critérios de devolução do empréstimo compulsório 

sobre o consumo de energia elétrica instituído em favor da Eletrobrás foi dirimida por esta 

Corte em  recursos repetitivos.

O prazo prescricional é quinquenal contado a partir do momento em que 

ocorreu a lesão ao direito do contribuinte.

Assim sendo, quanto à pretensão concernente à devolução das diferenças de 

correção monetária no período compreendido entre a data do recolhimento do tributo e o dia 

1º de janeiro do ano seguinte e ao pagamento dos juros remuneratórios reflexos incidentes 

sobre as diferenças de correção monetária do valor principal do tributo, o prazo prescricional 

começa a fluir a partir da data de realização da AGE que homologou a conversão do crédito 

em ações, de acordo com o seguinte cronograma: 72ª AGE (realizada em 20 de abril de 

1988) – conversão dos créditos constituídos nos exercícios de 1978 a 1985; 82ª AGE 

(realizada em 26 de abril de 1990) – conversão dos créditos constituídos nos exercícios de 

1986 a 1987; 143ª AGE (realizada em 30 de junho de 2005) – conversão dos créditos 

constituídos nos exercícios de 1988 a 1993.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL 
– EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA – 
DECRETO-LEI 1.512/76 E LEGISLAÇÃO CORRELATA – RECURSO 
ESPECIAL: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE – INTERVENÇÃO DE 
TERCEIRO NA QUALIDADE DE AMICUS CURIAE – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC: INEXISTÊNCIA – PRESCRIÇÃO: PRAZO E TERMO A 
QUO – CORREÇÃO MONETÁRIA – CONVERSÃO DOS CRÉDITOS EM 
AÇÕES: VALOR PATRIMONIAL X VALOR DE MERCADO – JUROS 
REMUNERATÓRIOS – JUROS MORATÓRIOS – TAXA SELIC.

I. AMICUS CURIAE: As pessoas jurídicas contribuintes do 
empréstimo compulsório, por não contarem com a necessária representatividade e 
por possuírem interesse subjetivo no resultado do julgamento, não podem ser 
admitidas como amicus curiae.

II. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE: Não se conhece de recurso 
especial: a) quando deficiente a fundamentação, seja por ausência de indicação 
do dispositivo legal tido por violado, seja porque o dispositivo indicado não ampara 
a tese defendida (Súmula 284/STF); b) quando não atendido o requisito do 
prequestionamento (Súmula 282/STF); c) quando não configurado o dissídio 
jurisprudencial, seja por ausência de similitude fática entre acórdãos confrontados, 
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seja porque o acórdão paradigma não enfrentou o mérito da questão suscitada.
III. JUÍZO DE MÉRITO DO RECURSOS 1. VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC: Inexiste incompatibilidade ou contradição quando os 
fundamentos adotados pelo julgado são absolutamente autônomos, ficando nítida a 
pretensão da parte embargante de rediscutir tais fundamentos.

2. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DA ELETROBRÁS: 
CONVERSÃO DOS CRÉDITOS PELO VALOR PATRIMONIAL DA 
AÇÃO:

2.1 Cabível a conversão dos créditos em ações pelo valor 
patrimonial e não pelo valor de mercado, por expressa disposição legal (art. 4º da 
lei 7.181/83) e por configurar-se critério mais objetivo, o qual depende de diversos 
fatores nem sempre diretamente ligados ao desempenho da empresa. Legalidade 
do procedimento adotado pela Eletrobrás reconhecida pela CVM.

2.2 Sistemática de conversão do crédito em ações, como previsto 
no DL 1.512/76, independentemente da anuência dos credores.

3. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE O PRINCIPAL: 3.1 Os 
valores compulsoriamente recolhidos devem ser devolvidos com correção 
monetária plena (integral), não havendo motivo para a supressão da atualização 
no período decorrido entre a data do recolhimento e o 1° dia do ano subseqüente, 
que deve obedecer à regra do art. 7°, § 1°, da Lei 4.357/64 e, a partir daí, o 
critério anual previsto no art. 3° da mesma lei.

3.2 Devem ser computados, ainda, os expurgos inflacionários, 
conforme pacificado na jurisprudência do STJ, o que não importa em ofensa ao 
art. 3° da Lei 4.357/64.

3.3 Entretanto, descabida a incidência de correção monetária em 
relação ao período compreendido entre 31/12 do ano anterior à conversão e a 
data da assembléia de homologação. 

4. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE JUROS 
REMUNERATÓRIOS: Devida, em tese, a atualização monetária sobre juros 
remuneratórios em razão da ilegalidade do pagamento em julho de cada ano, sem 
incidência de atualização entre a data da constituição do crédito em 31/12 do ano 
anterior e o efetivo pagamento, observada a prescrição qüinqüenal. Entendimento 
não aplicado no caso concreto por ausência de pedido da parte autora. Acórdão 
reformado no ponto em que determinou a incidência dos juros de 6% ao ano a 
partir do recolhimento do tributo, desvirtuando a sistemática legal (art. 2°, caput e 
§ 2°, do Decreto-lei 1.512/76 e do art. 3° da Lei 7.181/83).

5. JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE A DIFERENÇA DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA: São devidos juros remuneratórios de 6% ao ano 
(art. 2° do Decreto-lei 1.512/76) sobre a diferença de correção monetária 
(incluindo-se os expurgos inflacionários) incidente sobre o principal (apurada da 
data do recolhimento até 31/12 do mesmo ano). Cabível o pagamento dessas 
diferenças à parte autora em dinheiro ou na forma de participação acionária 
(ações preferenciais nominativas), a critério da ELETROBRÁS, tal qual ocorreu 
em relação ao principal, nos termos do Decreto-lei 1.512/76.

6. PRESCRIÇÃO:
6.1 É de cinco anos o prazo prescricional para cobrança de 

diferenças de correção monetária e juros remuneratórios sobre os valores 
recolhidos a título de empréstimo compulsório à ELETROBRÁS.

6.2 TERMO A QUO DA PRESCRIÇÃO: o termo inicial da 
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prescrição surge com o nascimento da pretensão (actio nata), assim considerada 
a possibilidade do seu exercício em juízo. Conta-se, pois, o prazo prescricional a 
partir da ocorrência da lesão, sendo irrelevante seu conhecimento pelo titular do 
direito. Assim: a) quanto à pretensão da incidência de correção monetária sobre 
os juros remuneratórios de que trata o art. 2° do Decreto-lei 1.512/76 (item 4), a 
lesão ao direito do consumidor ocorreu, efetivamente, em julho de cada ano 
vencido, no momento em que a ELETROBRÁS realizou o pagamento da 
respectiva parcela, mediante compensação dos valores nas contas de energia 
elétrica; e b) quanto à pretensão de correção monetária incidente sobre o 
principal (item 3), e dos juros remuneratórios dela decorrentes (item 5), a lesão ao 
direito do consumidor somente ocorreu no momento da restituição do empréstimo 
em valor "a menor". Considerando que essa restituição se deu em forma de 
conversão dos créditos em ações da companhia, a prescrição teve início na data 
em que a Assembléia-Geral Extraordinária homologou a conversão a saber: a) 
20/04/1988 – com a 72ª AGE – 1ª conversão; b) 26/04/1990 – com a 82ª AGE – 
2ª conversão; e c) 30/06/2005 – com a 143ª AGE – 3ª conversão.

7. DÉBITO OBJETO DA CONDENAÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA: 7.1 CORREÇÃO MONETÁRIA: Os 
valores objeto da condenação judicial ficam sujeitos a correção monetária, a 
contar da data em que deveriam ter sido pagos: a) quanto à condenação referente 
às diferenças de correção monetária paga a menor sobre empréstimo compulsório 
(item 3 supra), o débito judicial deve ser corrigido a partir da data da 
correspondente assembléia-geral de homologação da conversão em ações; b) 
quanto à diferença de juros remuneratórios (item 4 supra), o débito judicial deve 
ser corrigido a partir do mês de julho do ano em que os juros deveriam ter sido 
pagos.

7.2 ÍNDICES: observado o Manual de Cálculos da Justiça Federal 
e a jurisprudência do STJ, cabível o cômputo dos seguintes expurgos 
inflacionários em substituição aos índices oficiais já aplicados: 14,36% 
(fevereiro/86), 26,06% (junho/87), 42,72% (janeiro/89), 10, 14% (fevereiro/89), 
84,32% (março/90), 44,80% (abril/90), 7,87% (maio/90), 9,55% (junho/90), 
12,92% (julho/90), 12,03% (agosto/90), 12,76% (setembro/90), 14,20% 
(outubro/90), 15,58% (novembro/90), 18, 30% (dezembro/90), 19,91% 
(janeiro/91), 21,87% (fevereiro/91) e 11, 79% (março/91). Manutenção do 
acórdão à míngua de recurso da parte interessada.

7.3 JUROS MORATÓRIOS: Sobre os valores apurados em 
liquidação de sentença devem incidir, até o efetivo pagamento, correção 
monetária e juros moratórios a partir da citação: a) de 6% ao ano, até 11/01/2003 
(quando entrou em vigor o novo Código Civil) - arts. 1.062 e 1.063 do CC/1916; 
b) a partir da vigência do CC/2002, deve incidir a taxa que estiver e  vigor para a 
mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional. Segundo a 
jurisprudência desta Corte, o índice a que se refere o dispositivo é a taxa SELIC.

8. NÃO CUMULAÇÃO DA TAXA SELIC: Considerando que a 
taxa SELIC, em sua essência, já compreende juros de mora e atualização 
monetária, a partir de sua incidência não há cumulação desse índice com juros de 
mora.

9. EM RESUMO: Nas ações em torno do empréstimo 
compulsório da Eletrobrás de que trata o DL 1.512/76, fica reconhecido o direito 
às seguintes parcelas, observando-se que o prazo situa-se em torno de três 
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questões,basicamente: a) diferença de correção monetária sobre o principal e os 
juros remuneratórios dela decorrentes (itens 3 e 5); b) correção monetária sobre 
os juros remuneratórios (item 4); c) sobre o valor assim apurado, incidem os 
encargos próprios dos débitos judiciais (correção monetária desde a data do 
vencimento - item 7.1 e 7.2 e juros de mora desde a data da citação - item 7.3).

9. CONCLUSÃO Recursos especiais conhecidos em parte, mas 
não providos. (REsp 1.028.592/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, 
julgado em 12/08/2009, DJe 27/11/2009).

Em relação à 143ª AGE que foi homologada em 30/06/2005, é de se 

considerar que o termo final para pleitear as diferenças de correção monetária e juros 

remuneratórios ocorreu em 30/06/2010, eis que, nos termos do § 3º do art. 132 do Código 

Civil, "os prazos de meses e anos expiram no dia de igual número do de início, ou no imediato, 

se faltar exata correspondência".

No caso dos autos, a presente ação ordinária foi ajuizada exatamente em 

30/06/2010, no último dia para pleitear a repetição dos valores, não havendo, portanto, que se 

falar em ocorrência da prescrição.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO DE ENERGIA ELÉTRICA. AFASTADA A PRESCRIÇÃO 
DA CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE O PRINCIPAL E JUROS 
REFLEXOS EM RELAÇÃO A 143ª AGE. ART. 132, § 3º, DO CÓDIGO 
CIVIL. RECONHECIDA A PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS ANTERIORES 
A CINCO ANOS DA PROPOSITURA DA AÇÃO EM RELAÇÃO À 
CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE OS JUROS REMUNERATÓRIOS 
ANUAIS. SÚMULA Nº 85/STJ. ENTENDIMENTO ADOTADO NO RESP 
Nº 1.003.955/RS, REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA NA FORMA 
DO ART. 543-C, DO CPC.

1. Afastada a prescrição das diferenças de correção monetária e 
juros remuneratórios sobre o principal em relação a 143ª AGE que foi 
homologada em 30/06/2005, tendo em vista que a ação foi ajuizada no prazo 
quinquenal, ou seja, em 30/06/2010, forte no teor do § 3º do art. 132 do Código 
Civil, segundo o qual "os prazos de meses e anos expiram no dia de igual número 
do de início, ou no imediato, se faltar exata correspondência".

2. Com base no entendimento adotado no recurso representativo 
da controvérsia (REsp nº 1.003.955/RS) foi reconhecida a prescrição das 
parcelas de correção monetária sobres os juros remuneratórios anuais anteriores 
a cinco anos do ajuizamento da ação (art. 1º do Decreto 20.910/32), tendo 
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aplicação à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 85/STJ.
3. Afastada a prescrição das diferenças de correção monetária e 

juros remuneratórios sobre o principal em relação a 143ª AGE devem os autos 
retornar à origem para prosseguimento do julgamento das questões de mérito não 
analisadas em razão do equivocado acolhimento da prescrição na origem.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1516907/PB, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/10/2015, DJe 05/11/2015).

In casu, tendo o acórdão recorrido adotado entendimento pacificado nesta 

Corte, em sede de recurso repetitivo, o Recurso Especial não merece prosperar, nesse ponto, 

pela incidência da Súmula 83/STJ.

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0021621-0 REsp 1.583.734 / SP

Números Origem:  00142769820104036100  142769820104036100  1658986  201061000142767

PAUTA: 15/03/2016 JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A
ADVOGADOS : PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETTO E OUTRO(S)

LÚCIA PEREIRA DE SOUZA RESENDE
STELLA BERE DE FREITAS

RECORRIDO : RETENTORES VEDABRAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADOS : RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS E OUTRO(S)

LUIZ GUSTAVO DE LÉO
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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